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EDITAL DE LICITAÇAO

EDITAL DO PREGÃO ELETRONlCO N° 019/2021
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

REGIDO PELA LEI N°. 10.520/02, DECRETO FEDERAL N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO
MUNICIPAL N°. 021/2020, DECRETO MUNICIPAL n® 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N" 123/2006
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N" 8.666/93 E SUAS
ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES.

INTERESSADO:

Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipa! de Saúde

PROCESSO LICITATORIO N°PROCESSO ADMINISTRATIVO N«

019/2021032/2021
ORGAOS PARTICIPANTES:ORGAO GERENCIADOR:

(**').
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

FORNECIMENTO/SERVIÇO:TIPO DE LICITAÇAO:

EMPREITADA POR PREÇO
UNITÁRIO/FORNECiMENTO PARCELADO

MENOR PREÇO ‘POR ITEM

OBJETO:

Eventual contratação de empresa para realização de exames de diagnóstico por imagem, na
especialidade Tomografia Computadorizada do tórax para diagnóstico do COVID 19, atendendo ás
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme descrito
neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de
Referência, Anexo l do Presente Edital.

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da
informação - INTERNET, através do site htto://www.portaldecomprasriublicas.com,br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Inicio: 09/04/2021

Término; 22/04/2021, às 13:59hs (Horário de Brasília)

SESSÃO PUBLICA: 22/04/2021, às 14;00h (Horário de Brasília)

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo
constantes neste Edital, em que não esteja disposto ‘‘Horário Locai”.
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs ás 12;00hs (horário local).

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Lima Campos, localizada na Av.
JK, s/n° - Bairro Centro - Lima Campos/Maranhão. E-mail. liciíacao@liinac3mDos.ma.Q0v.br.

O edital poderá ser retirado gratuitamente nos sítios: www.DortaldecQmpraspublicas.com.br ou
www.limacampos.ma.aov.br

f/
. cL' /.çmí. Este instrumento contém:

Editai e seus anexos com 62 (sessenta e duas)
páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas.

Lidiane de Sá Curvina

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 010, de 01 dejaneiro de 2021

Av. IK, S/N, Ccnti o - Cl-P 65728-000 - Lima Campos - MA.
l-üiie; (99) 36461112

l^mail; saude@limacampos.ma.güv,br
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EDITAL DE LlCITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 019/2021

DISPUTA ABERTA

{Processo Administrativo n.“ 032/2021)

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Torna-se público que O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da PREFEITURA
MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, realizará às
14:00hs, do dia 22/04/2021, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
com 0 critério de julgamento do tipo menor preço “por item", sob a forma de execução
indireta, no regime de empreitada por preço unitário, (fornecimento parcelado), nos termos
da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de 2006, do Decreto Municipal n°. 021/2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10.520/02, Decreto
Federai n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n°. 021/2020, Decreto
Municipal n*. 20 02 001/2017, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI
FEDERAL N° 8.666/1993, e demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em
epígrafe.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página
eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as
impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua
elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com
os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir  a etapa de lances; verificar e julgar as
condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame;
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente Instruído à
autoridade responsável pela adjudicação e propor  a homologação.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste edital e as
constantes no sistema portaldecompraspublicas, prevalecerão as descritas neste edital.

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1. O presente Pregão tem por objeto a eventual contratação de empresa para realização
de exames de diagnóstico por imagem, na especialidade Tomografia Computadorizada do
tórax para diagnóstico do COVID 19, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de Lima Campos/MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos,
conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições
contidas no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital.

1.2. O preço estimado (máximo) do objeto da presente lictação é R$ 96.470,50 (noventa e
seis mil quatrocentos e setenta rais e cinquenta centavos).

Av. |K, S/N. Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos  - MA.
Fone; (99) 36461112

E-maii: saude@liinacampos.ma-gov.br
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1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabeia constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto,

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto
Federal n“. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das
despesas decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou
instrumentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento ticitatório. No
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor
contábil, com vigência para o exercício em curso:

SECRETARIA DE SAUDE:

1501 - Fundo Municipal de SaúdeUNI. ORÇAMENTARIA,
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA; 10.301.0035
PROJ. ATIVIDADE:_
ELEM. DE DESPESA;

2.058 - Manutenção e Funcionamento da Rede Publica de Saúde
3.3.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

2.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA,

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio
www.portadecompraspublicas.com.br.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão,

3,4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros,

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente,  á correção ou á alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS.

Av. |K. S/N, Centro - CEP 65720-000 - Lima Campos  - MA.
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11,488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor
individual - MEI. nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006.

4.3. A empresa interessada em participar deste procedimento licitatório deverá estar sediada
a um raio MÁXIMO de 200 Kms de distância do município de Lima Campos/MA. devido a
urgência e à celeridade na realização do exame/procedimento para o diagnóstico.

4.3 Não poderão participar desta licitacão os interessados:

4.3,1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3,2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em
processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);

4.3.7 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução
Normativa/SEGES n° 05/2017);

4.3.7.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts.
5° a 7° da ei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as
atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização
social (Acórdão n® 1.406/2017-TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de
Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações;

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49.

4.4.1.1 A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios
concedidos pela LC n° 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal
reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à
aplicação de penalidade de impedimento de licitar  e contratar com a Administração Pública,
além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

4.4.1.2 Para a verificação da fraude prevista no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de
Lima Campos poderá realizar procedimentos complementares, mediante diligência, tais
como solicitação de Demonstração do Resultado do Exercício - DRE do exercício anterior
e/ou outros demonstrativos contábeis/documentos que julgue necessários, apresentados na
forma da Lei, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da
sede ou domicilio da licitante, ou em outro órgão equivalente, a fim de subsidiar a verificação
do atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC n° 123/2006.

4.4.1.3 Também serão aceitas a DRE e outras demonstrações disponibilizadas via
Escrituração Contábil Digital - ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita

Av. JK, S/N, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos  - MA.
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Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).

4.4.1.4 A confirmação acerca do atendimento, pelas licitantes, da condição de ME ou EPP
também poderá ser realizada por meio da disponibitização de Documentos Fiscais Oficiais,
tais como a Declaração do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples
Nacional, devidamente transmitida à Receita Federal do Brasil, desde que os dados
permitam identificar as informações acerca do faturamento bruto do exercício em análise.

4.4.1.5 Para fins de definição do “último exercicio social" da DRE a ser exigida, será
considerado, na data de abertura da sessão pública, o limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, nos termos do que
fixa 0 Art. 16, §4® da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018.

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências ediíalícias;

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores:

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do
art. 5° da Constituição Federal.

4.4.8. que está sediada a um ralo MÁXIMO de 200 Km de distância do município de Lima
Campos/MA, devido à urgência e à celeridade na realização do exame/procedimento para o
diagnóstico.

4.5. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas  diretamente no sistema
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os
documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.

5.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por melo de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

Av. JK, S/N, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos  - MA.
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E-mail: saude@limacampos.ma.gov.br
Página 5 de 62



PMLC - MA CPL
Folha;
Rubrica

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS

CNP) N« 06-933.519/0001-09
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, de 2006.

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5,7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. Quantidade ofertada;

6.1.2 Valor unitário do item;

6.1.3 Valor global do item;

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis com a
especificação do Termo de Referência: indicando marca/modelo, fabricante prazo de
validade ou de garantia.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento do objeto.

6.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe  o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto,

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão de controle competente e, após o

Av. )K, S/N, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos  - MA.
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devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai, contenham
vicios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada  e registrada no sistema
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4.1 Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com
o(a) Pregoeiro(a) e com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances
dados equivocadamente, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato
configura a identificação da licitante durante a sessão pública, o que é legalmente vedado.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exciusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”
em que os licitantes apresentarão lances públicos  e sucessivos, com prorrogações.

com

&
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7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertados nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances Intermediários.

7,13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à autoridade/órgão competente;

7.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
0 sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7,19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sitio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço “por item”, conforme definido
neste Edital e seus anexos.

7.21 Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática do porte da entidade empresarial, O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo á comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de
2006.

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% {cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
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7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantesnao

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercido do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

se

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se
for 0 caso.

7.27.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3°, § 2°. da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens;

7.27.1.1 produzidos por empresas brasileiras;

7.27.1.2 pdoduzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;

7.27.1.3 produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27.1.4. produzidos no país.

7.28 Persistindo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das prevista deste Edital.

7.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.29.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso. dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.

7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e á compatibilidade de preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7® e no §9® do art. 26 do Decreto n® 10.024/2019.
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8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos da legislação vigente,
que:

8,2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vicio insanável ou ilegalidade;

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado {Acórdão n° 1455/2018-TCU -
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.

8.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de
preços ou menor lance que:

8,2,4,1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG N. 5. de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta,

8.3.1 A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respostas e/ou
informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou
documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta.

8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente pela análise da proposta comercial, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita.

8.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de
diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. JU

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
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propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.6.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se ainda a
proposta comercial readequada com o valor final ofertado.

8.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas,
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar á
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro
verificará a habilitação do licitante, observado  o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especiatmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF, quando for o caso;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.Dortaldatransparencia.qov.br/ceis1:

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
Conselho

(www.cni.ius.br/improbidade adm/consuitar requerido.php>.

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b", “c" e “d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf apps tcu.aov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

mantido pelo Nacional de Justiça
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.11. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.12. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação do licitante será verificada

por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos neste edital, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação
econômica financeira.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá
atender ás condições exigidas no cadastramento do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS;

9.2,2, É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas,
sob pena de inabilitação.

9-4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Editai, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação.
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9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio v\/ww.portaldoempreendedor.Qov.br:

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9,8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

9,8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles relativos
á Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:
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9.9.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida
pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual;

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual;

9.9,7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.9.7.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida
pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Municipal;

9.9.7.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Divida ativa
do Município, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede do licitante;

9.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei;

9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de  3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

9.10.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

9.10.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10,2, comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTF + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIG VEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE
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9.10,3. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1{um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do
item pertinente.

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

9.10.4.1 Sociedades regidas pela Lei n® 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia
registrada ou autenticada na Junta Comercial;

9.10.4.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado
na Junta Comercia! da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

9,10,4.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006; Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

9.10.4.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante:

9.10.5. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

9.10.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil
Digital - ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por
meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de
Escrituração Digita! - SPED).

9.10.7, Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados
pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.

9.10.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa Jurídica,
com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da
documentação quando não vier expresso na certidão;

9.10.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação judiciai ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n,° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação,

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.11.1. A licitante deverá apresentar atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa
jurídica de direito Público ou Privado, que comprovem a prestação de serviço de objeto
similar ao especificado nesta licitação.

9.11,1,1, Os atestados de Capacidade Técnica deverão constar:

a) Razão Social, CNPJ e endereço atualizado da licitante;

b) Relatório dos serviços fornecidos.

‘'Ut/ruo
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c) Nome completo, CPF, telefone, cargo e assinatura do responsável pela sua emissão.

9.11.1.2. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo,
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.

9.11.2. Registro ou inscrição de regularidade da empresa junto aos órgãos de fiscalização da
atividade (CRM) da região em que faz sede a empresa licitante;

9.11.3. Registro de Responsável Técnico pela Empresa junto aos órgãos de fiscalização da
atividade (CRM);

9.11.4. Alvará Sanitário Estadual ou Municipal da empresa licitante, em plena validade;

9.11.5. Alvará de funcionamento em plena validade;

9.11.6. Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES da empresa licitante
(conforme Portaria n° 1.646/2015).

9.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal
e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange á regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.17. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.
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123, de 2006, seguindo-se a disciplina antesprevisto nos artigos 44 e 45 da LC n'
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.21. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o
caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n“ 8,666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo á proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal
e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer
e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto á intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.
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11,2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,

11.3, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou
intempestivamente.

11.5.1. O não conhecimento do recurso não impede  o seu acolhimento na qualidade de
petição,

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados  e os que dele dependam.

12.1.2, Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12,2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, o Município de Lima Campos
(MA), através do Órgão Gerenciador, convocará a(s) empresa(s) adjudicatária(s) para
assinatura da Ata de Registro de Preços, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis
contados da Notificação.

14.1.2. Altemativameníe à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
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assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da
data de seu recebimento.

14.2-0 prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela Administração,

14.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação
regular no ato da Assinatura da Ata de Registro de Preços, chamar as licitantes
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão,
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, observado o disposto
no subitem 14.8.

14.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, 0(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente
com a proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.

14.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer
os serviços a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em
seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as
especificações e condições do edital

14.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as resijectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.

14.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993.

14.6. A Ata de Registro de Preços estará integralmeníe vinculada ao presente Edital,
inclusive a seus demais Anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição,
bem como obedecerá, na integra, ao Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Decreto Federal
n°. 7.892/13, alterado pelo Decreto n° 8.250/14,  á Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e a toda a
legislação pertinente.

14.7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir do
cumprimento dos requisitos de publicidade oficial, e estará integralmente condicionada às
cláusulas deste Edital, independentemente de transcrição.

14.8. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou
se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a eie previstas
neste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LiMA CAMPOS, registrará os demais
licitantes, na ordem de classificação.

14.9. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e suas alterações.

14.10. O registro a que se refere o item 14.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas
hipóteses previstas no Decreto Federal n° 7,892/13.
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14.11. Se houver mais de um licitante que aceitar cotar os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor, serão classificados segundo a ordem do último lance
apresentado durante a fase competiíiva.

14.12. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas
contratações-

14.13. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

14.13.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata, incluindo o acompanhamento
periódico dos preços praticados no mercado para os serviços registrados, nas mesmas
condições de fornecimento.

14.13.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”
do inciso II do art. 65 da Lei n.® 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços
praticados no mercado sofrerem redução.

14.13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no Art. 65 da Lei n.® 8.666/93,
a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

14.13.4. A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato.

14.13.5. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias,
alusivas á época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão.

14,13,6. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão,
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

14.13.7. A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à
revisão dos valores pactuados,

14.13.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado.

14.13.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

14.13.10. Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

14.13.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o Contratante poderá:

I  - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
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14.13.12 Nâo havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

14.14. DOS USUÁRIOS

14.14.1. Nos termos do art. 22 do Decreto n'’ 7.892/2013, desde que devidamente justificada
a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração que nâo tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo com as condições e as regras
estabelecidas na legislação aplicável à matéria.

14.14.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos  e pelas entidades que não participaram
do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade
para a administração da utilização da ata de registro de preços;

14.14.1.2. O quantitativo decorrente das adesões  à Ata de Registro de Preços não excederá,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

14.14.1.3. As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência
da ata.

14.14.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% {cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

14.14.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os serviços registrados dos
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos.

14.14.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.14.2, do
processo especifico para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado.

14.15. DO CANCELAMENTO

14.15.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo
administrativo especifico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando:

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento
convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8,666, de 1993,
ou no art. 7® da Lei n° 10.520, de 2002.
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e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n°
8.666/93, desde que devidamente comprovadas;

14.15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras “a
item, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

14.15.3.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e Justificados:

a) - por razão de interesse público; ou

b) - a pedido do fornecedor.

b” e “d” deste

15. DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual prevista no art. 56 da Lei n°.
8-666/93, na presente contratação.

16. DA SUBCONTRATAÇÂO

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da presente licitação.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1 Quando da existência de demanda para os serviços registrados, o Município de Lima
Campos/MA, por meio da SECRETARIA REQUISITANTE, convocará o detentor do preço
registrado para a assinatura do contrato (Anexo IV) que deverá ocorrer em até 05 (cinco)
dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado, aceito pela Contratante.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
0 caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

17.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas a Prefeitura
Municipal de Lima Campos/MA para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou
manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender
a todas as exigências de habilitação previstas no Edital

17.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida á empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios alí
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;
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17.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus
anexos;

17.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.5. O prazo de vigência da contratação é o previsto no Termo de Referência, Anexo 1 do
presente Edital.

17.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN,

17.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor estiver inscrito no SICAF, deste poderá ser dispensada a documentação
abrangida pelo referido cadastro.

17.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato.

17.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta  e eventuais documentos complementares e,
feita a negociação, assinar o contrato.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital.

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO E DA ACEITAÇÃO

19.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto estão previstos no item 5 do
Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, bem como na Minuta do Contrato.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, bem
como na minuta do contrato, anexos a este Edital,

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o
contrato ou a ata de registro de preços, não entregar a documentação exigida no edital,
apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução do objeto, não mantiver a
proposta, falhar na execução do contrato, fraudar  a execução do contrato, comportar-se de
modo Inidõneo, declarar Informações falsas, e cometer fraude fiscal, mediante procedimento
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administrativo que lhe assegurará o contraditório  e a ampla defesa, ficará impedido de licitar
e de contratar com o Município de Lima Campos/MA,  e será descredenciado no Sicaf, e do
sistema de cadastramento municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas

previstas neste editai e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à
ampla defesa.

22.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou

atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampia defesa, as seguintes penalidades;

22.2.1 Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze)
dias úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com prazo de validade
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial
ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença,

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do
objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, do subitem 22.2.1., ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da
obrigação assumida.

22.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima
Campos - MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.

22.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante.

22.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das
multas forem superiores aos pagamenios devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial.

22.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.
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22-7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se

documento comprobatório do alegado pela Contratada.

22.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla

defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

22.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores

municipal e no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser

descredenciado por igual período, sem prejuizo das multas previstas no Edital e das demais

cominações legais.

22-10- O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da

Contratada, amigável ou judicialmente.

22.11. Nenhum pagamento será feito à empresa contratada, antes de pagas ou relevadas as
multas que lhe tenham sido aplicadas.

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

23.1. Os critérios de controle e fiscalização do objeto estão previstos no Termo de
Referência, anexo I deste Edital.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24,2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
ltcitacao@limacamDos.ma.aov.br. ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. JK,
S/N, Bairro Centro, Lima Campos-MA, CEP 6572-8000 (Prefeitura Municipal de Lima
Campos/MA).

24.3, Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

24.5. A republicação do edital somente não será realizada se, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.

24.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste
Edital.

24.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

24.7.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.
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24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

25. DA VISTORIA

25.1. Fica facultado ao licitante a realização de visita técnica nos locais onde serão
executados os serviços.

25.2. A licitante que queira realizar a vistoria (previamente ao pregão) deverá agendar com
antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas da data marcada para abertura do pregão
eletrônico, no horário de 8h as 17h, através do telefone (99) 3646-1112, com os servidores
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, situada Av. Newton Belo, S/N, centro. Lima
Camops/MA. Não haverá vistoria no dia da licitação

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata  e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.6. Fica assegurado à Administração Municipal o direito de, no seu interesse, anular ou
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às
participantes, na forma da legislação vigente.

26.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluirse- á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

26.11. Qualquer marca mencionada nas descrições dos itens constantes na planilha
orçamentária a que se refere o subitem 4.1 do Termo de Referência, servirá apenas como
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referência para julgamento e/ou classificação, podendo a licitante cotar, em sua proposta,
produto de marca “similar”, ou de "qualidade equivalente".

26.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência e seus anexos.

26.13. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
WWW.portaldecomprasDublicas.com.br e http://www.limacampos.Qov.br, e também poderá ser
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA, sito à Av, JK, s/n.
Bairro Centro, Lima Campos-MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo
endereço e período ‘no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

26.14. As licitantes, após a publicação oficial deste Editai, ficarão responsáveis pelo
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 26.13, das
eventuais republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e
impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Pedreiras-MA, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

26.16. integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos;

26.16.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos:

26.16.3. ANEXO II - Modelo de Proposta;

26.16.4. ANEXO Ni - Minuta da Ata de Registro de Preços

26.16.5. ANEXO IV-Minuta do Termo de Contrato.

Lima Campos (MA), 05 de abril de 2021.

/  Lidiane de Sá Curvina
Secretária Municipal de Saúde

Decreto n° 010, de 01 de janeiro de 2021

I
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2021
ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. JUSTIFICATIVA

1.1 É de conhecimento público a calamidade gerada pelo novo coronavirus causador da
doença denominada de Covid-19, que surgiu na China em dezembro de 2019 e
desencadeou na gravissima pandemia em 2020 e que atravessa 2021.

1.2 A COVID-19 é uma doença infecciosa causada pelo novo coronavirus (SARS-CoV-2) e
tem como principais sintomas febre, cansaço e tosse seca. Alguns pacientes podem
apresentar dores, congestão nasal, dor de cabeça, conjuntivite, dor de garganta, diarréia,
perda de paladar ou olfato, erupção cutânea na pele ou descoloração dos dedos das mãos

dos pés. Esses sintomas geralmente são leves e começam gradualmente. Algumas
pessoas são infectadas, mas apresentam apenas sintomas muito leves.

1,3 A maioria das pessoas (cerca de 80%) se recupera da doença sem precisar de
tratamento hospitalar. Uma em cada seis pessoas infectadas por COVID-19 fica gravemente
doente e desenvolve dificuldade de respirar. As pessoas idosas e as que têm outras
condições de saúde çorno pressão alta, problemas cardíacos e do pulmão, diabetes ou
câncer, têm maior risco de ficarem gravemente doentes, No entanto, qualquer pessoa pode
pegar a COVID-19 e ficar gravemente doente.

1,4 Métodos de prevenção, diagnóstico e tratamento para esta doença tem sido amplamente
estudados globalmeníe. Como o vírus tem como alvo principal o sistema respiratório,
imagens de tomografia computadorizada do tórax (pulmões) tem desempenhado um
importante papel principalmente na detecção de pneumonia em pacientes considerados
altamente suspeitos (mas ainda sem confirmação laboratorial), na avaliação da magnitude da
pneumonia e ainda no acompanhamento da evolução do quadro respiratório (pneumonia) em
pacientes com confirmação laboratorial da doença.

ou

1.5 Neste cenário, a tomografia computadorizada tem se mostrado uma aliada fundamental
dos profissionais da saúde e dos pacientes pois seus resultados podem contribuir de forma
determinante no direcionamento precoce da conduta médica dos pacientes. Em estudos
feitos com pacientes corn comprovação laboratorial para a COVID-19, as imagens de
tomografia demonstraram características de lesões pulmonares bastante especificas para
esta doença, o que poderá ser fator determinante no correto tratamento de pacientes
suspeitos, como também em pacientes positivos com COVlD-19, e assim poder salvar cada
vez mais vidas.

1.6 Os programas de imunização contra a covid-19 já começaram em vários paises
Brasil, a vacinação começou no fim de janeiro de 2021. O plano de imunização brasileiro
contra a covid-19 dividiu a população em prioritários e não prioritários, desse modo, uma
grande parcela da população ainda falta ser vacinada.

1.7 Apesar do esforço para projetar, fabricar e aprovar essas vacinas em tempo recorde, a
distribuição global é cercada por vários obstáculos. Outros problemas, como hesitação de
aceitação da vacina entre muitas pessoas, também impedem a imunidade global, que é o
objetivo principal da luta contra a covid-19.

no

N
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1.8 Perante aos fatos relatados, solicitamos análise e prosseguimento do feito.

2. OBJETO

2.1 O presente termo de referência tem por objeto  o Registro de Preços para eventual
contratação de empresa para realização de exames de diagnóstico por imagem, na
especialidade Tomografia Computadorizada do tórax para diagnóstico do COVID 19,
atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima
Campos/MA, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.

3. VALOR ESTIMADO

3.1 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisa de preços de mercado. Com base em tal procedimento,
foi estimado o valor total de R$ 96.470,50 (noventa e seis mil quatrocentos e setenta rais
e cinquenta centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1 As especificações e quantitativos dos serviços a serem prestados, e demais exigências
são as seguintes:

PREÇO
MÉDIO

TOTAL R$

PREÇO
MÉDIO
UNIT. R$

UNID QUANT.ITEM ESPECIFICAÇÕES

Exames de diagnóstico por
imagem, na especialidade
Tomografia Computadorizada
do tórax para diagnóstico do
COVID 19, atendendo às
necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde do
Município de Lima Campos/MA.

UNID. R$ 275,63 R$ 96.470,503501

R$ 96.470,50TOTAL R$

4.2 O referido exame de Tomografia de Torax ê fundamental no diagnóstico do novo
Coronavirus, pois permite avaliar a gravidade e a extensão dos problemas pulmonares
causados pela doenga, logo no início da infecção, tanto em pacientes com suspeita ou
confirmados da Covid-19.

4.3 A precisão da Tomografia do Torax e o menor tempo para sair o resultado tem permitido
aos médicos agirem mais rápido, funcionando como um exame complementar, isso porque
o teste especifico para a Covid-l9 (conhecido como PCR) pode demorar para confirmar o
diagnóstico.

4.4 A partir do resultado do exame da Tomografia de Torax é possível classificar
rapidamente um paciente suspeito como muito provável. Indeterminado ou Improvável para
a infecção por Covid-l9, e assim com esses dados em mãos, os médicos podem adiantar
ações importantes como o isolamento do paciente ou, até mesmo, o próprio tratamento da
doença, mesmo sem o resultado positivo.

■Av. |K, S/N, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos - MA.
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5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTREGA  E RECEBIMENTO DO
OBJETO:

5.1. Os serviços descritos no objeto deste Termo de Referência serão executados no espaço
físico da CONTRATADA, a partir das OShOO até 18h00, de todos os dias da semana.

5.1.1. A execução dos serviços será feita mediante solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde.

5.1.2. Exame de Tomografia - Locai de realização na Sede da empresa a ser contratada.

5.1.3. A empresa a ser contratada deverá estar localizada a um raio máximo de 200 km do
Município de Lima Campos/MA, com disponibilidade de agendamento em caráter de
urgência, ou seja, agendamento no mesmo dia da solicitação, devido a urgência na
realização do exame/procedimento para o diagnóstico, com disponibiüzaçâo do resultado
também no mesmo dia. O transporte do paciente é de total responsabilidade da Prefeitura. A

empresa deverá estar regularizada de acordo com as normativas da Vigilância Sanitária e
legislações vigentes.

5.2. Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da
CONTRATADA com observância estrita das 8.666/93 10.520/2002 e demais normas

aplicáveis á espécie, sem prejuízo das disposições seguintes:

5.2.1. Para os efeitos deste Termo de Referência consideram-se profissionais da
CONTRATADA;

a) O membro de seu corpo clínico e de profissionais;

b) O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA.

5.3. A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer
complemeníação aos valores pagos pelos serviços prestados.

5.4. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários,
sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício. cujos ônus e obrigações em

nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratante ou para o Ministério da
Saúde.

5.5. A indicação do exame de Tomografia Computadorizada de Tórax será feita por critérios
médicos após avaliação do paciente seguindo os protocolos adotados pela Secretaria
Municipal de Saúde

5.6. A CONTRATADA irá disponibilizar uma pessoa da empresa para ficar no hospital
municipal de lima campos, para acompanhamento da logística e organização dos pacientes
que realizarão a Tomografia Computadorizada de Tórax.

5.7. No que tange a quantidade, esta não poderá ultrapassar a quantidade diária estipulada.

5.8. A CONTRATADA deverá encaminhar a esta Secretaria Municipal diariamente relatório
com nome do paciente, cópia do pedido e cópia do laudo de exame.

Av. JK. S/N, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos  - MA.
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5.9. Os pedidos dos exames a serem leatizados pela Secretaria Municipal de Saúde serão
realizados ao longo da vigência contrato. A cada solicitação será formalizada a emissão da

Ordem de Serviço, onde serão detalhados a quantidades de exames para serem realizados,
a ser encaminhada à Empresa contratada, por meio de fax, e-mai! eletrônico ou outro meio
hábil.

5.10. O prazo para realização dos exames será imediato, contados da data de recebimento
da Ordem de Serviço, no endereço que serão informados pela Secretaria Requisitante nas
respectivas ordens de serviço, tudo por conta do fornecedor.

5.10.1. Entende-se por prazo imediato o prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, para
aentrega dos resultados dos exames impressos e. para os casos de urgência, o prazo não
superior a 12 (doze) horas, contado do recebimento da solicitação por parte da contratada.

5.11. 0(s) exames(s) será(ao) recebido(s) provisoriamente no ato da entrega, e,
definitivamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento

provisório e após a verificação da qualidade e do quantitativo dos serviços.

5-12- Os serviços reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a
Contratada substitui-los imediatamente após a Notificação, arcando com todos os custos
decorrentes- Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual.
A substituição dos serviços não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso
na prestação dos serviços.

5,13. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o
recebimento dos serviços, na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as
disposições constantes na alinea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93.

5.14. Os prazos de prestação dos serviços poderão ser prorrogados, a critério da
Secretaria(s) Requisitante(s), desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,
observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93,

5.15. As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência
ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Municipal de

Saúde, e desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de
Contrato e da respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem de Serviço.

5.16. O recebimento dos serviços serão nos moldes do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93.

6. FORMA DE PAGAMENTO:

6.1 -0 pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o
recebimento definitivo dos serviços (medições aprovadas), desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de
Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista; Certidão Conjunta
Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e
Contribuições Federais e Divida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
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Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com
efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Município, expedida pelo

Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de Regularidade de Situação
do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF; Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal

Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar
em sua proposta,

6.2 - O pagamento será feito em favor da empresafs) registrada(s) na Ata de Registro de
Preços, devidamente contratada, através de ordem ou transferência bancária na sua conta
corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria
Requisitante,

6-3 - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria
Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 6,1, acima,

6,4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada peia comissão ou servidor responsável

pelo Recebimento,

6.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

6.6 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou á atualização
monetária.

6.7 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela Contratada.

6-8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EWl = lxNxVP

em que:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = 0,00016438
6'iOO

/ =/ =
3IUS

i = taxa percentual anual no valor de 6%.
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6.9. Caso 0 pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem
6.8.

6.10. O Cronograma de desembolso será realizado mediante o fornecimento do objeto,
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 6 deste
Termo.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

7.1.0 julgamento das propostas será do tipo menor preço “por item”.

8. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS:

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do Pais (Real - R$).

8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a
virgula (* ,xx)

8.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

8.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços íotais/giobais que estiverem, após a
fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta
Administração Pública Municipal.

9. QUALIFICAÇAO TÉCNICA:

9.1.1. A licitante deverá apresentar atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa
jurídica de direito Público ou Privado, que comprovem a prestação de serviço de objeto
similar ao especificado nesta licitação.

9.1.1.1. Os atestados de Capacidade Técnica deverão constar;

a) Razão Social, CNPJ e endereço atualizado da licitante;

b) Relatório dos serviços fornecidos,

c) Nome completo, CPF, telefone, cargo e assinatura do responsável pela sua emissão.

9.1.1.2. A Prefeitura Municipal de Lima Campos (MA) se reserva o direito de realizar
diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo,
requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.

9.1.2. Registro ou inscrição de regularidade da empresa junto aos órgãos de fiscalização da
atividade (CRM) da região em que faz sede a empresa licitante;

9.1.3. Registro de Responsável Técnico pela Empresa junto aos órgãos de fiscalização da
atividade (CRM);

9.1.4. Alvará Sanitário Estadual ou Municipal da empresa licitante, em plena validade;

9.1.5. Alvará de funcionamento em plena validade:

9.1.6. Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES da empresa licitante
(conforme Portaria n° 1.646/2015).
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10. ADJUDICAÇAO

10.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO “POR
ITEM”.

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

11. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, e Decreto
Federal n°. 7.892/2013, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das
despesas decorrentes da execução do objeto serão, informadas nos respectivos contratos ou
instrumentos equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório. No
entanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo setor
contábil, com vigência para o exercício em curso:

SECRETARIA DE SAÚDE.

1501 ' Fundo Municipal de SaúdeUNI.ORÇAMENTARIA:
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA 10.301.0035
PROJ.ATIVIDADE:_
ELEM. DE DESPESA:

2.058 - Manutenção e Funcionamento da Rede Publica de Saúde
3,3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

16.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as
despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente á época das referidas contratações.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão
ser previstas no Edital e Contrato:

12.1.1. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da Contratada, promovendo o
bom entendimento entre seus funcionários e os da Contratada e cumprindo suas obrigações
estabelecidas neste contrato.

12.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada, bem como aos seus funcionários, que eventualmente venham a ser solicitados,
e que digam respeito â natureza dos serviços que tenham a executar.

12.1.3. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos
serviços dando prazo para regularização, e quando não atendido, encaminhar a
superintendência de unidades hospitalares próprias o Relatório de Avaliação da Qualidade
dos Serviços Prestados demonstrando aS irregularidades.

12.1.4. Exercer a gestão do contrato, de forma a assegurar o estabelecido nas
especificações técnicas, com controle das medições e atestados de avaliação dos serviços.

12.1.5. Exercer a fiscalização dos serviços na forma prevista na Lei Federal N° 8.666/93 e
Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento.

12.1.6. Avaliar mensalmente os serviços a serem executados pela Contratada. Esta
avaliação deve ser feita pelo Gestor em conjunto com o Fiscal do Contrato.

. ^
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12.1.7. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência.

12.1.8. Aplicar as sanções administrativas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da lei 8666/93
caso de descumprimento dos termos contratuais, conforme verificação e avaliação do

Gestor do contrato.

12.1.9. Solicitar à Contratada a substituição dos quaisquer equipamentos, considerados
ineficientes, obsoletos ou que causem prejuízos aos serviços executados.

12.1.10. Os equipamento e aparelhos disponibilizados deverão ser vistoriados no momento
da entrega, através do setor competente desta Secretaria Municipal de Saúde.

12.1.11. Responsabilidade de colher, junto ao paciente, por meio de consentimento
informado, livre e esclarecido, a autorização da transmissão de suas imagens e dados
pessoais.

12.1.12. Nos casos de eventual infração ética, realizada por parte da contratada, fica a
contratante obrigada a comunicar o Conselho Regional de Medicina.

12.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser
previstas no Editai e Contrato:

12.2.1. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da Contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

12.2.2. Assegurar a confiabilidade dos serviços prestados, por meio de controle de
qualidade, apresentando os resultados em conformidade com todas as normas exigidas.

12.2.3. Comunicar a Contratante no prazo máximo de até 24 horas toda intercorrência, que
eventualmente vier a ocorrer durante a realização dos serviços, bem como adotar os
encaminhamentos necessários para a resolução dos problemas, sem ônus à Contratante ou
ao usuário do SUS,

em

12,2-4. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes.

12.2.5. Justificar, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não
realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos
na contratação.

12.2.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

12.2.7. Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações referentes ao
objeto ora contratado, nem os que lhe forem transmitidos pela Contratante, a menos que
expressamente autorizada peta Contratante.

12.2.8. Não utilizar, nem permitir que utilizem os exames dos pacientes para fins de
experimentação, limitando as práticas terapêuticas a procedimentos consagrados e
reconhecidos pelos Conselhos de Classes.

Av. |K, S/N, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos  - MA.

Fone; (99) 36461112

E-maiL saude@liinacan)pos.ma.gov.ur
Página 35 cie 62



PMLC - MA
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAI, DP LIMA CAMPOS
CNP) N« 06.933.519/000)-0y
SECRETARIA MUNICIPAL ÜE SAÜÜE

Folha:

Rubric»

12.2.9. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às
reclamações de seus serviços, sanando-as no menor tempo possível.

12.2.10. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e prazos estabelecidos.

12.2.11. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em
parte, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da sua execução. Os serviços deverão ser realizados sob garantia de qualidade,
cobrindo o risco de falhas na sua prestação, sob pena de repetição dos mesmos, sem ônus
para o Contratante devendo ser atendidos dentro dos prazos solicitados.

12.2.12. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução
dos serviços incluindo os encargos trabalhistas, previdencláhos,  sociais, fiscais e comerciais,
resultantes de vinculo empregaticio, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão
ser transferidos para a Contratante.

12.2.13. Responsabilizarem-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados a
terceiros ou a esta Secretaria Municipal de Saúde durante a execução dos serviços, com
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinentes ao
objeto do serviço em comento.

12.2.14. Submeter-se à fiscalização permanente da Contratante, ficando sujeito também ao
Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS, ●

12.2.15. Submeter-se ao Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde - PNASS.

12.2.16. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus
funcionários, sem repasse de qualquer ônus à Contratante, para que não haja interrupção
dos serviços prestados.

12.2.17. Comunicar imediatamente â Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço,
número de telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados necessários para o
correto contato, recebimento ou recebimento de correspondências.

12.2.18. Responder por todas e quaisquer obrigações relativas a direitos de marcas e
patentes, ficando esclarecido que o Contratante não aceitará qualquer imputação nesse
sentido.

12.2.19. A empresa se obrigará a realizar o diagnóstico por imagem através dos aparelhos
de Detector de tela plana (Fiat Panei) - DR, ficando a encargo da contratada qualquer outro
aparelho ou sistema que por ventura seja necessário para digitalização no molde DR,

12.2.20. Tratar com a devida CONFIDENCIALIDADE todas as informações de caráter
sigiloso às quais terá acesso ou conhecimento durante a vigência do contrato, mesmo após
seu encerramento, por tempo indeterminado ou pelos prazos previstos na legislação em
vigor, não as reproduzindo, cedendo, divulgando ou permitindo acesso às mesmas a
pessoas não autorizadas a acessá-las ou conhecê-las - à exceção de quando autorizado
pelo proprietário da informação, ou se requerido por força de lei ou mandado judicial.

12.2.21 Zelar pela INTEGRIDADE, DISPONIBILIDADE, AUTENTICIDADE e LEGALIDADE
das informações, não as utilizando para benefício próprio ou para fins que possam trazer
prejuízos de qualquer natureza ao Município de Lima Campos, aos seus proprietários ou a
terceiros.
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12.2.22. Não permitir que pessoas não autorizadas acessem sistemas, ambientes ou
quaisquer outros ativos ou recursos pertencentes ou gerenciados pelo Municipio de Lima
Campos que estejam sob a responsabilidade da contratada e cuja permissão de acesso não
lhes tenha sido concedida, e que a contratada não tenha autoridade ou permissão para
conceder.

13.2.23. O prestador dos serviços deverá restringir o uso da internet somente para
conteúdos relacionados às atividades desempenhadas nos serviços, observando-se sempre
a conduta compatível com a moralidade administrativa e deverá obedecer aos critérios
definidos pela Agência de Tecnologia da Informação - ATI.

12.2.24. Caso seja necessário o uso de equipamentos de sua propriedade, dentro da rede
fornecida pelo Município de Lima Campos, deverão ser observadas todas as definições de
segurança existentes para conexão destes equipamentos. Para isso, o equipamento deve
ser analisado e avaliado por técnico designado por órgão competente.

12.2.25. Nos casos de serviços da contratada hospedados em site externo à rede do
Municipio, deverá possuir domínio devidamente registrado na internet e em nome da
empresa contratada. Também, deverá ser comunicado/requisitado a liberação ao órgão
competente e sempre utilizar-se de protocolos de criptografia, com certificados válidos e
emitidos por entidades comprovadamente reconhecidas.

12.2.26. No tratamento de dados pessoais,- a contratada deverá atender à lei geral de
proteção de dados pessoais e demais regulamentações correlatas aos dados que estão
sendo tratados. Além disso, a contratada deve comprovar que adota processos e
procedimentos para atender a legislação, sempre que solicitado.

12.2.27. Todos os dados de exames gerados a partir dos exames laudados deverão ser
entregues ao Município, a cada semestre, na forma  e formato definidos pela Agência de
Tecnologia da Informação - ATI. Caso o Municipio possua sistema para guarda desses
dados, os mesmos deverão ser cadastrados neste sistema, sem ônus algum a contratante.

12.2.28. Não compartilhar senhas, códigos, tokens, crachás, cartões de acesso ou quaisquer
outros meios, credenciais ou dispositivos de autenticação que tenham sido fornecidos para
uso exclusivo de serviços, cuja utilização ocorrerá sob a total responsabilidade da
contratada.

12.2.29. Conhecer, cumprir e fazer cumprir as determinações de Políticas de Segurança da
Informação do Município de Lima Campos que sejam aplicáveis e relacionadas aos serviços.

12.2.30. Informar quaisquer incidentes de segurança da informação ocorridos ou prováveis
de ocorrer (ou seja, quaisquer eventos que violem ou coloquem em risco a confidencialidade,
integridade, disponibilidade, autenticidade ou legalidade de informações pertencentes,
tratadas ou custodiadas pelo Municipio), através do gestor da área de Segurança da
Informação da ATI.

12.2.31. As atividades executadas pela contratada poderão ser monitoradas, fiscalizadas e
auditadas a qualquer tempo, mesmo sem aviso prévio ou anuência da contratada,
excetuando-se as restrições legais aplicáveis.

12.2.32. A contratada compromete-se a treinar todos os colaboradores envolvidos na
prestação dos serviços, de forma que todos possam se atentar as normas e protocolos de
segurança das Informações.
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12.2.33. A contratada deverá apresentar o termc de confidencialidade e sigilo, conforme
modelo a ser disponibilizado pela contratante, devidamente assinado por todos os
funcionários envolvidos nos serviços, assegurando  a ciência das responsabilidades
assumidas com o Município de Lima Campos.

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que
regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 de 21 de
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui peça integrante,
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos
serviços descritos neste planejamento;

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais
determinados pela legislação, descritos de forma  a subsidiar os interessados em
participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da
proposta;

13.3. Os serviços que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no
conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são
suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido
comercialmente por mais de uma empresa no mercado;

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada
na forma ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.

14. REGISTRO DE PREÇOS

14.1. O Decreto n° 20 02 001/2017, que disciplina  o Sistema de Registro de Preços em
âmbito municipal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a admissão do
Registro de Preços pela Administração Municipal.

14.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário
uma vez que a contratação será realizada por diferentes órgãos da Administração Pública
Municipal por ocasião do mecanismo de compras conjuntas.

14.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15,
inciso II e §§ 1° a 6° da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo n° 20 02 001/2017, possibilitará a
execução do projeto de aquisição de Serviços.

14.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e órgão gerenciador, com efeito de compromisso
de fornecimento para futuras contratações.

14.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados
da sua assinatura e publicação.

15. DO CONTRATO

15.1 O contrato, que obedecerá as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e
estará vinculado integralmente â este instrumento, implicando na obrigatoriedade da
empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas
neste Termo de Referência.
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15,1.1. Em conformidade com o art. 64 da L.ei n° 8.666/93 e alterações posteriores,
devidamente fundamentado no ait 9° da Lei n° 10.520/02. a administração convocará a
empresa detentora do registro de preços, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato.

15.1.2.0 prazo de convocação estipulado no item 15.1.1 poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado aceito pela Administração.

15.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como a proposta da
empresa licitante vencedora do certame, farão parte integrante do contrato, independente de
transcrição.

15.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores, mediante as devidas justificativas.

15.4, O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela contratante,
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a contratada
deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita ás
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no edital desta licitação,

15.5. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do
contrato, podendo ser celebrado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

16.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

17. DAS SANÇÕES

17.1. O licitante ou Beneficiário da Ata de Registro de Preços que. convocado dentro do
prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato
ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento
administrativo que lhe assegurará o contraditório  e a ampla defesa, ficará impedido de licitar
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedo.’’es Estadual ou Municipal, pelo prazo de até
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

17.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou
atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

17,2.1 Multa de:

a) 0.5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a nâo-aceitação do
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objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze)
dias úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com prazo de validade
inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença,

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do
objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, do subitem 17.2.1., ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação
assumida.

17.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com o Município de Lima
Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.

17.4 As multas previstas neste Edital, serão descontadas após regular processo
administrativo, dos pagamentos devidos,pela Contratante.

17.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial.

17.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

17.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se
documento comprobatório do alegado pela Contratada.

17.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

17.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem
prejuízo das muitas previstas no Edital e das demais cominações legais.

17.10. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente.

17.11. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO

18.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.
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18.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do
art. 70 da Lei n° 8,666/93.

18.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n° 8.666/1993 e suas
alterações posteriores.

18.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços fornecidos diretamente por servidor designado.

18.4. O fiscal do contraio anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabiveis.

18.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

19. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1. Após 0 término de cada período mensal, a Contratada elaborará relatório contendo os
quantitativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados. As
medições, para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo com os seguintes
procedimentos:

19.1,1. No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a
Contratada entregará relatório contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos tipos
de serviços realizados e os respectivos valores apurados.

19.1.2. O Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de glosas e/ou incorreções de
valores, a correspondente retificação objetivando  a emissão da nota fiscai/fatura.

19.1.3, Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, o Contratante, por meio
do servidor designado para esse fim, atestará a medição mensal, comunicando á
Contratada, no prazo de 03 (três) dias contados do recebimento do relatório, o valor
aprovado, e autorizando a emissão da correspondente fatura, a ser apresentada no primeiro
dia subsequente à comunicação dos valores aprovados.

19.1,4. As faturas (nota fiscal) deverão ser emitidas pela Contratada, contra o Contratante
(em nome da Secretaria de Saúde do Município de Lima Campos e CNPJ).

20. DAS EXIGÊNCIAS DE HABlLITAÇAO

20.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial ás luz da Lei n® 10.520/2002, e.
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subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e ulteriores alterações, exigindo principalmente
documentação relativa a:

Habilitação jurídica;

Regularidade fiscal e trabalhista;

Qualificação técnica (conforme disposições contidas no item 10);

Qualificação econômico-financeira;

Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

20.1.1.

20.1.2.

20.1.3.

20.1.4.

20.1.5.

21. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

21.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 10.520/2002,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, aplicando-se ainda as disposições
contidas no Decreto Municipal n° 20 02 001/2017, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada

pela Lei Complementar n® 147/2014. Lei Complementar n® 155/2016, subsidiariamente na Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

Av. IK, S/N, Centro - CEP 65728-OOÜ - Lima Campos  - MA.
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PREGÃO ELETRONlCO N° 019/2021

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 032/2021
PREGÃO ELETRÔNICO N" PE 019/2021

Ao
Pregoelro do Município de Lima Campos (MA)
Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. 019/2021

DADOS DA EMPRESA
RAZAO social da EMPRESA:

NOME FANTASIA:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:CNPJ:

MUNICÍPIO: UF:CEP:ENDEREÇO:

EMAIL:TELEFONE:
REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO

NOME COMPLETO:
CPF:EMISSOR:RG:
MUNICiPiO;CEP:ENDEREÇO:
EMAIL:TELEFONES:

DADOS BANCARtOS
AGÊNCIA: C/C;BANCO:

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o registro de
preços para eventual contratação de empresa para realização de exames de diagnóstico por
imagem, na especialidade Tomografia Computadorizada do tórax para diagnóstico do COVID
19, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima
Campos/MA, conforme PREGÃO ELETRÔNICO
dos itens na planilha abaixo:

/2021. Segue proposta com descrição

PREÇO R$MARCA UNID QUANT.ITENS DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$(se houvor)

(valor numérico e por extenso)Nossa proposta tem preço total de R$
Prazo de Pagamento:
Prazo de entrega dos exames:
Prazo de entrega dos exames (casos de urgência);
Validade da Proposta:

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N"”.
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros
ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as
despesas de transporte e entrega dos serviços.

/2021, que nos preços
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Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão fornecidos
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e
aceitamos em todos os seus termos.

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Av. |K. S/N, Centro - CEP 65728-000 - Lima Campos  - MA,
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2021
ANEXO III

PROCESSO ADM. N° 032/2021
PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2021

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®

do ano de 2021, o MUNICIPIO DE LIMAdias do mês deAos
CAMPOS-MA, inscrito no CNPJ n° 06.933,519/0001-09, através da Secretaria Municipal de

 com sede na

MA, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração e Finanças, Sr®.
 , portadora da cédula de identidade n°

registrar os preços da(s) empresa(s) signaíária(s), vencedora(s) do PREGÃO ELETRÔNICO
N° 019/2021, sob o regime de compras pelo Sistema de REGISTRO DE PREÇOS para a
eventual contratação de empresa para realização de exames de diagnóstico por imagem, na
especialidade Tomografia Computadorizada do tórax para diagnóstico do COVID 19,
atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Lima
Campos/MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, a teor do disposto na Lei
Federal n° 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 021/2020, Decreto Municipal
n° 20 02 001/2017, Decreto Municipal n°, 021/2020, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberam, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei Complementar n° 123/06 e alterações posteriores
e demais normas pertinentes à espécie, em conformidade com as disposições a seguir;

Cep 65.728-000, Lima Campos-

resolvee CPF n°

1. FORNECEDOR(ES), PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
REGISTRADOS:

Nome empresarial:
CNPJ n°:
Endereço:

(DDD) Fax:(DDD) Telefone:
E-mail:

Representante legal:
CPF n°:

P. Total
Registrado (R$)

P. Unitário
Registrado (R$)

Unid. Quant.Especificaçãoitem

1.1. A empresa detentora do menor preço registrado assume o compromisso de fornecer os
serviços, de acordo com as especificações, durante o período de vigência desta Ata.

2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

2.1 O ajuste com fornecedor registrado será formalizado pela Contratante, mediante
assinatura de Termo de Contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições
contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°. 019/2021.

2.2 O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante Contrato ou
documento equivalente, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão
Eletrônico n°. 019/2021.

2.3 A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de
publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua
validade, dentro dos quantitativos estimados.

Av, |K, S/N, Ceiuru - CEP 65728-000 - Lima Campos  - MA.
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2.4 A entrega do(s) item(s) deverá ser efetuada após a respectiva assinatura do contrato ou
documento equivalente.

3. DA VALIDADE DA ATA

3-1 A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da
data de sua assinatura, e consequente publicação na imprensa oficial.

4. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

4.1 A Prefeitura Municipal de Lima Campos adotará  a prática de todos os atos necessários
ao controle e administração da presente Ata. incluindo o acompanhamento periódico dos
preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de
fornecimento.

4.2 Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d” do
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços
praticados no mercado sofrerem redução.

4.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no. 65 da Lei n.° 8.666/93, a
Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

4.4 A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração
requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato.

4.5 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como; lista de preço de
fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias,
alusivas á época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão.

4.6 Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão,
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

4.7 A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à
revisão dos valores pactuados.

4.8 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente
comprovado, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante poderá
convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado.

4.9. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

4.10 Na hipótese do subitem anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores,
visando igual oportunidade de negociação.

4.11 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o
Contratante poderá:

i  - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

4.12 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
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5. DOS USUÁRIOS

5,1.1 Nos termos do art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, alterado pelo Decreto n°. 9.488/2018,
desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, de acordo
com as condições e as regras estabelecidas na legislação aplicável à matéria.

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração da utilização da ata de registro de preços;

5.1.2, O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não excederá, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

5.1.3, As adesões às atas somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão
gerenciador. Após a autorização do órgão gerenciador, o "carona" deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência
da ata.

5.1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgãos ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

5.2 Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os serviços registrados dos
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios
legais para adquiri-los, observado o disposto neste edital e seus anexos.

5.3 É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência
de fornecimento, quando, na hipótese de que trata  o subitem 5.1.2, do processo especifico
para compra, resultar preço igual ou superior ao registrado,

6. DO CANCELAMENTO

6.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado, por intermédio de processo
administrativo especifico, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando;

a) - descumprir as condições da ata de registro de preços ou exigências do instrumento
convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

b) - não assinar o contrato, retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

d) - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n® 8.666, de 1993,
ou no art. 7® da Lei n° 10.520, de 2002.

e) - forem observadas razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei n°
8.666/93, desde que devidamente comprovadas;

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas letras “a”, “b" e “d” deste Item,
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.
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6,3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e Justificados:

a)' por razão de interesse público; ou

b) - a pedido do fornecedor

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS

7.1 As condições gerais do fornecimento dos bens. tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s),
sanções e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.

7.2 As condições de entrega e recebimento, faturamento, pagamento, garantia, penalizações
e sanções, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e outras
expressamente relacionadas no Edital do Pregão Eletrônico n° 019/2021 e seus Anexos,
constante do Processo Administrativo n° 032/2021 integram a presente Ata de Registro de
Preços, independentemente de sua transcrição.

8. DA DIVULGAÇÃO E ASSINATURA

8.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.

8.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia
aos demais Órgãos participantes (se houver).

9. DO FORO

9.1 Fica eleito o Foro do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, para dirimir as
questões que possam advir do presente compromisso.

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi lavrado o presente instrumento, que lido
e achado conforme, é assinado em 03 (três) vias de igual teor.

de 2021Lima Campos/MA, de

município de lima CAMPOS/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMA CAMPOS

xxxxxxxxxxxxx
SECRETARIO MUNICIPAL DE XXXXXXX

PORT.: XXXXX

DETENTORA DO REGISTRO:

CNPJ n°:
Nome :

Cargo ;
R.G. :
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TESTEMUNHAS :

1)

CPF:

2)

CPF:
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ANEXO DA ATA DO SRP N° xxxxx

CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES

Aceitam cotar os bens ou serviços objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais
ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico n.° 019/2021, da Prefeitura Municipal de Lima
Campos, Estado do Maranhão, na sequência da classificação do certame, os seguintes
fornecedores:

INFORMAÇÕES PARA CONTADO
(e-mail, telefone, etc)

CNPJ ENDEREÇO REPRESENTANTEFORNECEDOR

Av. )K, S/N, Ceiuro - CEP 65728-000 - Lima Campos  - MA.
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PREGÀO ELETRONlCO N° 019/2021
ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Processo Administrativo n°
CONTRATO N°

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LIMA

CAMPOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE XXXXXXX E A EMPRESA

XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS. ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no C.N.P.J sob o n°

06.933.519/0001-09. pessoa juridica de direito público, através da Secretaria Municipal de
Lima Campos, Maranhão,

, Secretário(a) Municipal de
  e portador do RG n°

neste ato representada pelo
 , inscrito no CPF n°

,  doravante denominados
, com sede

, com sede na

neste ato representada pelo(a) Sr°{®).
inscrito no CPF n°

, e SECRETARIA MUNICIPAL DE
.. Sr°r)Secretário Municipal de

,  e portador do RG n°.
inscrita no C.N.P.J sob o n.®CONTRATANTE, e a empresa

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu
têm, entre si. , C.P.F. n.®

na

decorrente do Pregão Eletrônico n° 019/2021,
formalizado nos autos do Processo Administrativo n® 032/2021, submetendo-se às

cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520/02,
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem,  a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas pertinentes à

R.G. n.°representante legal, Sr®
ajustado o presente CONTRATO N

especie.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para realização de
exames de diagnóstico por imagem, na especialidade Tomografia Computadorizada do tórax
para diagnóstico do COVID 19, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de Lima Campos/MA, de interesse desta Administração Pública,
conforme especificações descritas no Termo de Referência, Anexo I do edital da licitação na
modalidade Pregão, sob o n“ 019/2021, e em conformidade com a proposta apresentada
pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. O valor global do presente Contrato é de R$
conforme planilha abaixo.

( )

Preço R$
Unitário TotalItem Descrição Und Quant

01

VALOR TOTAL R$

CLAUSULA TERCEIRA - DA VINCULACAO

3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição;
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I - Edital do Pregão Eletrônico n.° 019/2021;
II - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA;
III - Ata de Registro de Preços n° . ./20

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1 O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até .... de

 de ( ).

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. Os serviços descritos no objeto deste Termo de Referência serão executados no espaço
físico da CONTRATADA, a partir das OShOO até 18h00, de todos os dias da semana.

5.2. Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da
CONTRATADA com observância estrita das Leis n°. 8.080/93, 8.666/93 e demais normas

aplicáveis á espécie, sem prejuízo das disposições seguintes:

5-2.1. Para os efeitos deste Termo de Referência consideram-se profissionais da
CONTRATADA:

a) O membro de seu corpo clinico e de profissionais;

b) O profissional que tenha vinculo de emprego com a CONTRATADA,

5.3. A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer
complementação.aos valores pagos pelos serviços prestados,

5.4. É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
para execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários,
sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregatício, cujos ônus e obrigações em
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratante ou para o Ministério da
Saúde.

5.5. A indicação do exame de Tomografia Computadorizada de Tórax será feita por critérios
médicos após avaliação do paciente seguindo os protocolos adotados pela Secretaria
Municipal de Saúde

5.6. A CONTRATADA irá disponibilizar uma pessoa da empresa para ficar no hospital
municipal de lima campos, para acompanhamento da logística e organização dos pacientes
que realizarão a Tomografia Computadorizada de Tórax.

5.7. No que tange a quantidade, esta não poderá ultrapassar a quantidade diária estipulada.

5.8. A CONTRATADA deverá encaminhar a esta Secretaria Municipal diariamente relatório
com nome do paciente, cópia do pedido e cópia do laudo de exame.

5.9. Os pedidos dos exames a serem realizados pela Secretaria Municipal de Saúde serão
realizados ao longo da vigência contrato. A cada solicitação será formalizada a emissão da
Ordem de Serviço, onde serão detalhados a quantidades de exames para serem realizados,
a ser encaminhada à Empresa contratada, por meio de fax. e-mail eletrônico ou outro meio
hábil.
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5.10. O prazo para realização dos exames será imediato, contados da data de recebimento
da Ordem de Serviço, no endereço que serão informados pela Secretaria Requisitante nas
respectivas ordens de serviço, tudo por conta do fornecedor.

5.11. 0(s) exames{s) será(ao) recebido(s) provisoriamente no ato da entrega, e,
definitivamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento

provisório e após a verificação da qualidade e do quantitativo dos sen/iços.

5.12. Os serviços reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a
Contratada substitui-los imediatamente após a Notificação, arcando com todos os custos

decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual.

A substituição dos serviços não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso
na prestação dos serviços.

5-13. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o
recebimento dos serviços, na forma prevista neste contrato, obedecidas as disposições
constantes na alinea b, inciso II do Art. 73, da Lei n°. 8.666/93.

5,14. Os prazos de prestação- dos serviços poderão ser prorrogados, a critério da
Secretaria(s) Requisitante(s), desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e
fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,
observado o art. 57, § 1®, da Lei Federal n® 8.666/93.

5,15, As aqulsições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência
de acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Municipal deocorrerão

Saúde, e desde que exista o respectivo crédito orçamentário, mediante a emissão de
Contrato e da respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem de Serviço.

5.16. O recebimento dos serviços serão nos moldes do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93,

CLAUSULA SEXTA - DA FISCALIZACAO
6.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

6.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do
art. 70 da Lei n° 8.666/93.

6.2 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n® 8.666/1993 e suas
alterações posteriores.

6.3 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento
dos bens, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços fornecidos diretamente por servidor designado.

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
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eventuaimenle envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

6.5. As decisões e providências que ultrapassarem  a competência do servidor designado
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o
recebimento definitivo dos serviços (medições aprovadas), desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de
Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista: Certidão Conjunta
Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e
Contribuições Federais e Divida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
Fazenda); Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com
efeitos de Negativa, quanto á Divida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; Certidão Negativa, ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Município, expedida pelo
Município do domicilio ou sede da emp.-^esa licitante; Certificado de Regularidade de Situação
do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF; Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal
Superior do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar
em sua proposta.

7.2 O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na
sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela
Secretaria Requisitante.

7,3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante,
acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula.

7.4 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável
pelo Recebimento.

7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
no prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA.

7.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização
monetária.

7,7. A Prefeitura Municipal de Lima Campos, poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a muitas ou indenizações devidas pela Contratada.
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7.8. O pagamento somente será efetuado após o adimpiemento das obrigações contratuais
pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93.

7.9 - Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento)
ao mês, calculados “pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado.

7.10. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE,  à CONTRATADA, mediante Ordem
Bancária, no Banco xxx, n°..., Conta Corrente n°.... Agência n°... em nome de

7.11. O Cronograma de desembolso será realizado mediante a entrega dos Serviços,
devendo ser efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes nesta Cláusula.
O pagamento estará condicionado à disponibilidade de recursos financeiros.

CLAUSULA OITAVA - DA ATUAÜZACAO FINANCEIRA

8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios
devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxNxVP

em que:
EM = Encargos moratórios; ''
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela em atraso.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =0,00016438
é,':;ec/ =

3«5

i = taxa percentual anual no valor de 6%.

8.9. Caso 0 pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem
8.8.

CLAUSULA NONA ■ DO REAJUSTAMENTO

9.1. Os preços fixados para a aquisição do objeto deste contrato são fixos e irreajustáveis
ressalvadas as hipóteses previstas no Edital e na cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS

10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-
se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá

restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93
e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da
contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Munioipal de Lima Campos, classificada
conforme dotação orçamentária abaixo especificada:

órgão
Unidade Gestora
Função
Sub-Função rM
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Fonte de Recurso

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA
12.1. A contratada deverá fornecer serviços com qualidade dentro dos padrões do mercado,
garantindo a execução do objeto na forma das legislação vigente

12.2. A validade dos serviços será seguir a determinação do fabricante/distribuidor,
estipulada, devidamente comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade,
constantes.

12.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto
fornecido.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Termo de

13.1.1. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da Contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

13.1.2. Assegurar a confiabilidade dos serviços prestados, por meio de controle de
qualidade, apresentando os resultados em conformidade com todas as normas exigidas.

13.1.3. Comunicar a Contratante no prazo máximo de até 24 horas toda iníercorrência, que
eventualmente vier a ocorrer durante a realização dos serviços, bem como adotar os
encaminhamentos necessários para a resolução dos problemas, sem ônus à Contratante ou
ao usuário do SUS,

13.1.4. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes.

13.1.5. Justificar, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não
realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos
na contratação.

13.1.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

13.1.7. Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações referentes ao
objeto ora contratado, nem os que lhe forem transmitidos pela Contratante, a menos que
expressamente autorizada pela Contratante,

13.1.8. Não utilizar, nem permitir que utilizem os exames dos pacientes para fins de
experimentação, limitando as práticas terapêuticas a procedimentos consagrados e
reconhecidos pelos Conselhos de Classes.

13.1.9. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às
reclamações de seus serviços, sanando-as no menor tempo possivel.

13.1.10. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e prazos estabelecidos.

13.1.11. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em
parte, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
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resultantes da sua execução. Os serviços deverão ser realizados sob garantia de qualidade,
cobrindo o risco de falhas na sua prestação, sob pena de repetição dos mesmos, sem ônus
para o Contratante devendo ser atendidos dentro dos prazos solicitados.

13.1.12. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução
dos serviços incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais,
resultantes de vinculo empregaticio, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão
ser transferidos para a Contratante.

13.1.13. Responsabilizarem-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados a
terceiros ou a esta Secretaria Municipal de Saúde durante a execução dos serviços, com
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinentes ao
objeto do serviço em comento,

13.1.14. Submeter-se à fiscalização permanente da Contratante, ficando sujeito também ao
Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS.

13.1.15. Submeter-se ao Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde - PNASS.

13.1.16. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus
funcionários, sem repasse de qualquer ônus à Contratante, para que não haja interrupção
dos serviços prestados.

13.1,17, Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço,
número de telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados necessários para o
correto contato, recebimento ou recebimento de correspondências.

13.1.18. Responder por todas e quaisquer obrigações relativas a direitos de marcas e
patentes, ficando esclarecido que o Contratante não aceitará qualquer imputação nesse
sentido.

13.1.19. A empresa se obrigará a realizar o diagnóstico por imagem através dos aparelhos
de Detector de tela plana (Fiat Panei) - DR, ficando a encargo da contratada qualquer outro
aparelho ou sistema que porventura seja necessário para digitalização no molde DR.

13.1.20. Tratar com a devida CONFIDENCIALIDADE todas as informações de caráter
sigiloso às quais terá acesso ou conhecimento durante a vigência do contrato, mesmo após
seu encerramento, por tempo indeterminado ou pelos prazos previstos na legislação em
vigor, não as reproduzindo, cedendo, divulgando ou permitindo acesso às mesmas a
pessoas não autorizadas a acessá-las ou conhecê-las - à exceção de quando autorizado
pelo proprietário da informação, ou se requerido por força de lei ou mandado judicial.

13,1.21 Zelar pela INTEGRIDADE, DISPONIBILIDADE, AUTENTICIDADE e LEGALIDADE
das informações, não as utilizando para benefício próprio ou para fins que possam trazer
prejuízos de qualquer natureza ao Município de Lima Campos, aos seus proprietários ou a
terceiros.

13,1-22. Não permitir que pessoas não autorizadas acessem sistemas, ambientes ou
quaisquer outros ativos ou recursos pertencentes ou gerenciados pelo Município de Lima
Campos que estejam sob a responsabilidade da contratada e cuja permissão de acesso não
lhes tenha sido concedida, e que a contratada não tenha autoridade ou permissão para
conceder.
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13,1,23, O prestador dos serviços deverá restringir o uso da internet somente para
conteúdos relacionados às atividades desempenhadas nos serviços, observando-se sempre
a conduta compatível com a moralidade administrativa e deverá obedecer aos critérios
definidos pela Agência de Tecnologia da Informação - ATI,

13,1,24, Caso seja necessário o uso de equipamentos de sua propriedade, dentro da rede
fornecida pelo Município de Lima Campos, deverão ser observadas todas as definições de
segurança existentes para conexão destes equipamentos. Para isso, o equipamento deve
ser analisado e avaliado por técnico designado por órgão competente.

13.1.25. Nos casos de serviços da oontratada hospedados em site externo à rede do
Município, deverá possuir domínio devidamente registrado na internet e em nome da
empresa contratada. Também, deverá ser comunicado/requisitado a liberação ao órgão
competente e sempre utilizar-se de protocolos de criptografia, com certificados válidos e
emitidos por entidades comprovadameníe reconhecidas.

13.1.26. No tratamento de dados pessoais, a contratada deverá atender à lei geral de
proteção de dados pessoais e demais regulamentações correlatas aos dados que estão
sendo tratados. Além disso, a contratada deve comprovar que adota processos e
procedimentos para atender a legislação, sempre que solicitado.

13.1.27. Todos os dados de exames gerados a partir dos exames laudados deverão ser
entregues ao Municipio, a cada semestre, na forma  e formato definidos pela Agência de
Tecnologia da informação - ATI. Caso o Município possua sistema para guarda desses
dados, os mesmos deverão ser cadastrados neste sistema, sem ônus algum a contratante.

13.1.28. Não compartilhar senhas, códigos, íokens, crachás, cartões de acesso ou quaisquer
outros meios, credenciais ou dispositivos de autenticação que tenham sido fornecidos para
uso exclusivo de serviços, cuja utilização ocorrerá sob a total responsabilidade da
contratada.

13.1.29. Conhecer, cumprir e fazer cumprir as determinações de Políticas de Segurança da
Informação do Municipio de Lima Campos que sejam aplicáveis e relacionadas aos serviços.

13.1.30. Informar quaisquer incidentes de segurança da informação ocorridos ou prováveis
de ocorrer (ou seja, quaisquer eventos que violem ou coloquem em risco a confidencialidade,
integridade, disponibilidade, autenticidade ou legalidade de informações pertencentes,
tratadas ou custodiadas pelo Municipio). através do gestor da área de Segurança da
Informação da ATI,

13.1.31. As atividades executadas pela contratada poderão ser monitoradas, fiscalizadas e
auditadas a qualquer tempo, mesmo sem aviso prévio ou anuência da contratada,
excetuando-se as restrições legais aplicáveis.

13.1.32. A contratada compromete-se a treinar todos os colaboradores envolvidos na
prestação dos serviços, de forma que todos possam se atentar as normas e protocolos de
segurança das Informações.

13.1.33. A contratada deverá apresentar o termo de confidencialidade e sigilo, conforme
modelo a ser disponibilizado pela contratante, devidamente assinado por todos os
funoionarios envolvidos nos serviços, assegurando  a oiência das responsabilidades
assumidas com o Municipio de Lima Campos.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I.
Termo de Referência, do Pregão Eletrônico n° 019/2021 e na Ata de Registro de Preços n°

,/20

14.1.1. Facilitar por todos seus meios o exercicio das funções da Contratada, promovendo o
bom entendimento entre seus funcionários e os da Contratada e cumprindo suas obrigações
estabelecidas neste contrato.

14.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada, bem como aos seus funcionários, que eventualmente venham a ser solicitados,
e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar,

14.1.3. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos
serviços dando prazo para regularização, e quando não atendido, encaminhar a
superintendência de unidades hospitalares próprias o Relatório de Avaliação da Qualidade
dos Serviços Prestados demonstrando as irregularidades.

14,1.4, Exercer a gestão do contrato, de forma a assegurar o estabelecido nas
especificações técnicas, com controle das medições e atestados de avaliação dos serviços,

14.1.5. Exercer a fiscalização dos serviços na forma prevista na Lei Federal N° 8.666/93 e
Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento.

14.1.6. Avaliar mensalmente os serviços a serem executados pela Contratada. Esta
avaliação deve ser feita pelo Gestor em conjunto com o Fiscal do Contrato.

14.1.7. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Termo de
contrato.

14.1.8. Aplicar as sanções administrativas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da lei 8666/93
em caso de descumprimento dos termos contratuais, conforme verificação e avaliação do
Gestor do contrato.

14.1.9. Solicitar á Contratada a substituição dos quaisquer equipamentos, considerados
ineficientes, obsoletos ou que causem prejuízos aos serviços executados.

14.1.10. Os equipamento e aparelhos disponibilizados deverão ser vistoriados no momento
da entrega, através do setor competente desta Secretaria Municipal de Saúde.

14.1.11. Responsabilidade de colher, junto ao paciente, por meio de consentimento
informado, livre e esclarecido, a autorização da transmissão de suas imagens e dados
pessoais.

14.1,12, Nos casos de eventual infração ética, realizada por parte da contratada, fica a
contratante obrigada a comunicar o Conselho Regional de Medicina.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANCOES
15.1. O Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de
registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidóneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
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Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de
Fornecedores Estadual ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no edital, erros ou atraso
e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades;

1- Multa de;
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na
entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a nâo-aceiíaçâo do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze)
dias úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com validade inferior ao
exigido. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença,

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na entrega do
objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, do inciso I. ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da
obrigação assumida.

15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de
Lima Campos poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades
são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.

15.4 As muitas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo
administrativo, dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE.

15.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁRIO
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do
recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial.

15.6 Os prazos de adimpiemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos
casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados
injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

15.7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se
documento comprobatório do alegado pela Contratada.

15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

15.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

15.10 As sanções acima previstas não impedirão a responsabilização do infrator pelo
ressarcimento dos danos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO
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16.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos
arts. 77 a 80 da Lei n® 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo
instrumento legal, na Lei n.® 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe.

16.2 A rescisão do presente instrumento de contrato poderá ser na forma prevista no Art. 79,
da Lei Federal n°. 8.666/93.

16.3 O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos
previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SETÍMA - DAS CONDÍCÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO
17.1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no edital do Pregão Eletrônico n° 019/2021 e neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  E DOS CASOS OMISSOS
18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento,
estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste
instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n°
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n® 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
19.1 Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO N° 019/2021 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n® 10.520/2002,
Decreto Municipal n® 021/2020, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n®
8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito público e
aplicando-se. supletivamente, os princípios da teoria gerai dos contratos e as disposições de
direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
20.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial
atualizado do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:
21.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada
através de protocolo.
21.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
22.1 Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na imprensa Oficial,
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20
(vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do més seguinte ao da sua assinatura.

DA PUBLICACAO RESUMIDA DESTECLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA
INSTRUMENTO

Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações23.1
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se
houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6®, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores), até o 5® (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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24.1 O presente contrato é regido pela Lei n® 8.666/93. Lei 10.520/2002, e demais diplomas
legais pertinentes.

24.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras-MA, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e
forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas.

deLIMA CAMPOS (MA) de

)(
CONTRATANTE

)(
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.

CPF N°

02.

CPF N*
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